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PROCESSO CEE Nº: 1.127/99

INTERESSADA
 :  Deputada Mariângela Duarte

ASSUNTO

 :  Denúncia contra a Prefeitura Municipal de Santos que

                                    Através  da  Secretaria  Municipal  estaria   obrigando

    crianças com 5 ou 6 anos de idade a  matricularem-se

    na 1ª série do ensino fundamental

RELATOR

 :  Cons. André Alvino Guimarães Caetano

PARECER CEE Nº      397/2000     -     CEF     -     Aprovado em 06-12-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 A Deputada Estadual Mariângela Duarte encaminhou, através do Ofício nº 194/99, denúncias recebidas de pais de alunos a respeito de possível irregularidade praticada pela Prefeitura Municipal de Santos, através da Secretaria Municipal de Educação.

1.1.2 O fato denunciado diz respeito aos alunos com cinco e seis anos de idade, oriundos do segundo estágio, em 1999, das escolas municipais de educação infantil, e que estariam sendo obrigadas a se matricularem, no ano de 2000, na primeira série do ensino fundamental, sem completar o terceiro estágio da educação infantil (pré escola).

1.1.3 Acusa a Senhora Deputada a intenção da Prefeitura Municipal de Santos em obter uma cota maior das verbas do FUNDEF (Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental) causando assim “inegável prejuízo ao desenvolvimento cognitivo dos alunos”.

1.1.4 Aponta, ainda, que a atitude da Prefeitura Municipal, em contrapartida, não implicaria em aumento de atendimento no ensino infantil e que não foi respeitado cada estágio de desenvolvimento do educando.

1.1.5 A Senhora Deputada faz também considerações a respeito da legislação vigente, em especial, o contido nos Artigos 205 e 208 da Constituição Federal, na Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases (LDB), e no Artigo 249 da Constituição Estadual, principalmente no que diz respeito ao caráter facultativo da matrícula de crianças de seis anos de idade no ensino fundamental, e do dever do Poder Público Municipal e dos pais de alunos em matricular todos os educandos, a partir dos sete anos de idade, no referido nível de ensino.

1.1.6 Ao final, a Senhora Deputada, além de afirmar que entrou com representação no Ministério Público, na Capital e em Santos, solicita a intervenção por parte do CEE na questão arrolada.

1.1.7 Este Relator solicitou, informações da Secretaria de Educação do Município de Santos e ao Conselho Municipal de Educação de Santos:

1.1.8 O atual Secretário de Educação de Santos, Iberê Sirna, enviou informações a respeito da situação, através de Ofício nº 107/2000, ressaltando que era outra pessoa a titular da pasta em 1999.

1.1.9 O Senhor Secretário da Educação alegou que a SEDUC-Santos atendeu ao disposto na Resolução SE nº 154, de 01-09-99, no que se refere às idades para a matrícula em primeira série do ensino fundamental para o ano de 2000.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A Resolução SE nº 154/99 dispõe sobre o processo de cadastramento de alunos e matrículas, visando atender a demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2000.

1.2.2 A citada Resolução previa matrícula conjunta, mas, em momento algum, pressupõe supressão de estágios da Pré-Escola e, portanto, nada tem a ver com a denúncia apresentada, não se constituindo justificativa para a questão.

1.2.3 Mesmo admitindo haver alguma procedência no posicionamento da Senhora Deputada Mariângela Duarte, não cabe ao Conselho Estadual de Educação o julgamento da atitude administrativa por parte da Secretaria Municipal de Educação de Santos e, muito menos uma intervenção na questão.

1.2.4 O encaminhamento, por parte da Senhora Deputada, de representação no Ministério Público ou mesmo ao Conselho Estadual do FUNDEF é mais apropriado e conseqüente, assim como a promoção de análise por parte do Conselho Municipal de Educação e do Conselho Municipal-FUNDEF, de Santos, que se encontram, no momento, constituídos legalmente e em funcionamento.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à Senhora Deputada Mariângela Duarte, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 25 de outubro de 2000.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano 

                               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 22 de novembro de 2000.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                      Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de dezembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
    Vice-Presidente no exercício da Presidência
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